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PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  PERÍCIA TÉCNICA REALIZADA
ADEQUADAMENTE. REJEIÇÃO.

“O  mero  inconformismo  com  o  laudo  pericial  não
autoriza a pretensão de reconhecimento da nulidade
do  julgado,  mormente  porque  a  realização  de
complementação da perícia ou uma segunda perícia
apenas  são  possíveis  nas  hipóteses  legalmente
estampadas  que  não  se  encontram  presentes  in
casu”.(TJSP  -  APL  00249211620098260161  SP
0024921-16.2009.8.26.0161  –  Rel.  Des.  Luís
Gustavo  da  Silva  Pires  -  16ª  Câmara  de  Direito
Público – j. 12/05/2015 – DJE 13/05/2015) “

APELAÇÕES CÍVEIS E REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA
COM  COBRANÇA  DE  GRATIFICAÇÃO  E
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  MOTORISTA
DE  AMBULÂNCIA  DO  PSF.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  EXISTÊNCIA  DE  LEI
REGULAMENTADORA.  ATIVIDADE  DE  RISCO
CONSTATADA POR MEIO DE LAUDO PERICIAL.
VINCULAÇÃO AO  PRINCÍPIO  DA LEGALIDADE.
CONDENAÇÃO  AO  PAGAMENTO  DO  VALOR
RETROATIVO DEVIDO A PARTIR DA EDIÇÃO DA
LEI COMPLEMENTAR N.º 082, DE 31 DE AGOSTO
DE  2011.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA.  VANTAGEM  INSTITUÍDA  DE  FORMA
GENÉRICA  PELO  MUNICÍPIO.  NORMA  DE
EFICÁCIA  LIMITADA.  NECESSIDADE  DE
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COMPLEMENTAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA DESPROVIMENTO DOS RECURSOS.

-  No caso do Município de Sousa, a obrigação de
pagar a verba requerida se iniciou com a edição da
Lei Complementar n.º 082, de 31 de agosto de 2011,
que  “regulamenta  os  adicionais  de  penosidade,
insalubridade e periculosidade previstos no art. 7.º,
inc.  XXIII,  da  Constituição Federal  e  no  parágrafo
único do art. 65 da Lei Complementar Municipal n.º
002/94 e adota outras providências. 

- O Autor não tem direito à percepção/implantação
da gratificação de até 100% em seus vencimentos,
em  virtude  do  novo  plano  de  cargo,  carreira  e
remuneração dos servidores do Município de Sousa
que, em seu art.  12,  dispõe que a gratificação de
atividades  executivas  ainda  terá  seus  critérios
estabelecidos  por  meio  de  Decreto  do  Chefe  do
Poder Executivo  Municipal.  Destarte,  a  norma que
prevê  a  referida  gratificação  necessita  de  diploma
legal  para  sua  integração,  possuindo,  portanto,
eficácia limitada.

- Dessa forma, o Autor, em tese, faria jus apenas ao
pagamento retroativo da gratificação de 100% dos
seus vencimentos previsto pela Lei  1.445/93 até a
entrada em vigor da Lei Municipal nº 108/2013.

-  Ocorre,  no  entanto,  que  diante  da  ausência  de
percentual  especificamente  estabelecido  por  lei,
entendo que não há como condenar o Município ao
pagamento  do  retroativo,  pois,  não  pode  o  Poder
Judiciário  fixar,  a  seu próprio  critério,  percentual  a
ser  arcado  pela  edilidade  em  relação  aos  meses
pretéritos. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR a preliminar de cerceamento de defesa.
DESPROVER as Apelações e a Remessa Necessária, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 130.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Remessa  Necessária  e,  de  Apelações  Cíveis,

interpostas,  em primeiro  lugar,  pelo  Município  de  Sousa,  em segundo,  por

Francisco Ferreira da Silva, desafiando a Sentença proferida pelo Juízo da 4ª
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Vara  de  Sousa (fls.  69/72),  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer

cumulada com Cobrança de Gratificação e Adicional de Insalubridade.

O Promovente pleiteou, inicialmente, a implantação de 100%

da gratificação prevista no art. 2º da Lei Municipal nº 1.445/93, em virtude de

preencher os requisitos legais da referida norma, com pagamento retroativo

correspondente  ao  período  de  novembro  de  2008  a  novembro  de  2013,

ressalvado os meses em que foram pagos a citada gratificação. Após pleiteou a

implantação  e  o  pagamento  retroativo  do  Adicional  de  Insalubridade  no

percentual de 20% do seu salário.

O Juízo a quo julgou procedente, parcialmente, o pedido, “para

condenar o réu na obrigação de fazer, consistente no pagamento mensal do

adicional  de  insalubridade,  no  percentual  de  20% sobre  o  valor  da  menor

remuneração paga pelo município de Sousa, bem como na obrigação de pagar

a(o) autor (a) os valores retroativos do mencionado adicional, a partir de 31 de

Agosto  de  2011  até  sua  efetiva  implantação,  observando-se  o  prazo

prescricional quinquenal”, afastando o direito a gratificação do art.  2º da Lei

1.445/93, em face desta ter sido revogada pelo art. 36 da LC 108/2013.

Nas  razões  de  fls.  84/87,  o  Município  de  Sousa  pediu  a

nulidade da Sentença, por força de falhas no laudo pericial não enfrentadas

pelo magistrado singular, quedando-se silente em relação ao mérito.

O segundo Apelante, às fls. 88/92, em suas razões recursais,

pugnou, em resumo, pela procedência integral da Demanda, afirmando que,

apesar da revogação da Lei nº 1.445/93, o direito à percepção da gratificação

de motorista continua previsto no art. 10, II, combinado com o art. 5º, da lei

revogadora, LC nº 108/2013.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  segundo  Apelante  às  fls.

99/102 e, pelo Município às fls. 103/105.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  112/121  opinou  pelo

desprovimento dos Recursos de Apelação e da Remessa Necessária.
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É o relatório.

VOTO

Da preliminar de Cerceamento de defesa por Nulidade da

perícia 

Pontuo,  inicialmente,  que  as  controvérsias  veiculadas,  nesta

Demanda, foram devolvidas a esta instância recursal por meio de Recursos

Voluntários e da Remessa Necessária, que serão apreciadas conjuntamente,

autorizando a este Órgão recursal a analisá-las de forma mais ampla.

Pois bem.

Em que pese o esforço do Município Recorrente, creio que a

pretensão de nulidade da perícia não merece acolhida. Com efeito, já restou

bem  delineado  na  perícia  realizada,  às  56/59,  que:  “diante  do  exposto,

considerando suas atividades, o ambiente e as condições de trabalho a que

está submetido o Reclamante no tocante a não disponibilização de nenhum

Equipamento  de  Proteção  Individual  (EPI),  concluo  que  o  Reclamante,  de

acordo com o NR-15, Anexo 14, Portaria 3.214/78 devidamente relacionado no

MTE (Ministério do Trabalho e do Emprego, na atividade laboral, encontra-se

exposta à agentes biológicos, fazendo jus ao adicional de insalubridade em

grau médio (20%).’

Registre-se, também, que o Recorrente não cuidou de apontar,

suficientemente,  qual  o  vício  estaria  inquinando  o  laudo  médico,  sendo

inservível  para  ensejar  a  nulidade  do  feito,  com nova  instrução,  o  simples

inconformismo do Recorrente. 

Sobre o tema, confira-se o julgado: 

“Apelação – Preliminar – Nova perícia - Cerceamento não
caracterizado  –  Preliminar  rejeitada.  O  mero
inconformismo  com  o  laudo  pericial  não  autoriza  a
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pretensão  de  reconhecimento  da  nulidade  do  julgado,
mormente  porque  a  realização  de  complementação  da
perícia  ou  uma segunda  perícia  apenas  são  possíveis
nas  hipóteses  legalmente  estampadas  que  não  se
encontram  presentes  in  casu”.(TJSP  -  APL
00249211620098260161 SP 0024921-16.2009.8.26.0161
– Rel. Des. Luís Gustavo da Silva Pires - 16ª Câmara de
Direito Público – j. 12/05/2015 – DJE 13/05/2015) 

Desse modo, por não vislumbrar necessidade de novo exame,

rejeito a preliminar de nulidade. 

Do Mérito

Analisando o caderno processual, vê-se que a matéria cingir-se

a determinar se o Autor, servidor público do Município de Sousa, ocupante do

cargo de motorista, tem direito à percepção de Adicional de Insalubridade e a

implantação de 100% da gratificação prevista no art.  2º da Lei Municipal nº

1.445/93.

Quanto ao Adicional  de Insalubridade,  tenho,  sem delongas,

que não merece reparo a Sentença. É que, no caso do Município de Sousa, a

obrigação  de  pagar  a  verba  requerida  se  iniciou  com  a  edição  da  Lei

Complementar  n.º  082,  de  31  de  agosto  de  2011,  que  “regulamenta  os

adicionais de penosidade, insalubridade e periculosidade previstos no art. 7.º,

inc.  XXIII,  da  Constituição  Federal  e  no  parágrafo  único  do  art.  65  da  Lei

Complementar Municipal n.º 002/94 e adota outras providências.” 

Essa norma regulamentadora dispõe em seu artigo 5.º que “a

caracterização e a classificação de penosidade, periculosidade e insalubridade

serão  processadas  através  de  perícias  e  laudos  técnicos  de  inspeção

efetuados por Médicos ou Engenheiros do Trabalho, na forma do Parágrafo

único do art. 66 da Lei Complementar Municipal n.º 002/94.” 

Ademais, o art. 2.º da LC 082/2011, reza que: “o exercício de

trabalho em condições insalubres assegura a percepção de adicional de 40%

(quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento) calculado

sobre  a  menor  remuneração  paga  pelo  município  de  Sousa,  segundo  se
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classifiquem, respectivamente, nos graus máximo, médio e mínimo.” 

Assim,  uma  vez  publicada  a  Lei  Municipal,  regulamentando

especificamente  a  concessão  do  Adicional  de  Insalubridade,  é  devido  ao

servidor – que se enquadre na situação prevista – a implantação da verba,

devendo-se garantir, em caso de implementação tardia, os valores retroativos

ao  momento  em  que  deveria  a  Administração  Municipal  ter  efetivamente

implantado. 

Na hipótese, foi realizado laudo pericial, como já mencionado,

tendo  o  expert  concluído  que  o  Autor  desenvolve  atividade  considerada

insalubre,  fazendo jus ao Adicional  de Insalubridade em grau médio (20%).

Portanto, não há dúvidas de que o servidor tem direito à verba requerida, a

partir  da  vigência  da  lei  instituidora,  devendo  ser  mantido  o  decisório  de

primeiro grau 

No tocante ao direito do Autor à implantação de gratificação de

até  100% dos  seus  vencimentos,  em razão  de  ser  servidor  público  efetivo

ocupante do cargo de motorista, tenho que, também, a Sentença não merece

reparo.

Como  é  cediço,  a  Lei  de  Introdução  às  Normas  do  Direito

Brasileiro  no  art.  2º,  §1º,  estabelece que:  “A lei  posterior  revoga a  anterior

quando  expressamente  a  declare,  quando  seja  com  ela  incompatível  ou

quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior”. 

A revogação é a cessação definitiva da vigência de uma lei em

razão de uma nova lei.  Por sua vez,  a revogação pode ser tácita e ocorre

quando a nova lei é incompatível com a lei anterior, contrariando-a de forma

absoluta.  Registre-se  que  a  revogação  tácita  não  se  presume,  devendo,

portanto, ser demonstrada essa incompatibilidade. 

Para  uma  melhor  compreensão  da  temática  que  ora  se

examina, mister se faz uma exposição ordenada das sucessivas legislações
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municipais que dispuseram sobre a remuneração dos profissionais da saúde. 

Pois  bem.  O art.  2º,  da  Lei  Municipal  nº  1.445/93,  previa  o

seguinte: 

“Art.  2º.  – Fica estipulado para os cargos de motorista,
operador de máquinas pesadas e mecânico, gratificação
de  até  100%  (cem  por  cento)  dos  seus  vencimentos,
desde que esteja, no efetivo exercício de suas funções,
cabendo  ao  poder  executivo  definir  o  percentual
mensalmente,  de  acordo  com  a  conveniência  da
administração e as disponibilidades de recursos”. 

In  casu,  constata-se que o Recorrente é servidor  público do

Município de Sousa, exercendo a função de motorista, conforme contracheque

acostado aos autos (fls. 16/25), razão pela qual está enquadrado na hipótese

prevista no art. 2º, da Lei Municipal nº 1.445/1993. 

Por outro lado, posteriormente, foi editada a Lei Complementar

Municipal nº 108/2013, que dispõe sobre o plano de carreiras e remuneração

dos servidores ocupantes dos cargos de nível fundamental, médio, superior e

fundamental  incompleto  do  Município  de  Sousa,  fazendo  referência  a

revogação das leis municipais que tratavam sobre o tema.

O  artigo  10,  inciso  III,  da  nova  Lei,  conferiu  novo

disciplinamento  legal  sobre  o  pagamento  de  gratificação  aos  profissionais

ocupantes do cargo de Motorista, senão vejamos: 

“Art.  10.  É  assegurado  exclusivamente  aos  Recurso
Oficial e Apelação Cível nº 0007047-34.2013.815.0371 9
servidores ocupantes dos cargos públicos previstos nos
incisos I,  II  e III  do art.  5° desta Lei Complementar as
seguintes  gratificações:  (…)  II  –  Gratificação  de
Atividades Executivas (GAE), no percentual de até 100%
(cem por cento) sobre o vencimento inicial da classe do
servidor e no regular exercício das atribuições do cargo,
cujos  critérios  serão  estabelecidos  por  Decreto  a  ser
baixado pelo Chefe do Executivo Municipal” 

Pelo visto, com o advento do plano de carreiras e remuneração

dos servidores ocupantes dos cargos de nível fundamental médio, superior e
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fundamental  incompleto do Município  de Sousa,  verifica-se que houve uma

regulamentação integral  da  própria  matéria,  ou  seja,  revogação tácita,  cuja

intenção  do  legislador  municipal  foi  justamente  reorganizar,  reestruturar  a

carreira e remuneração de tais profissionais, de modo que não tem sentido a

manutenção  das  legislações  anteriores  que  não  estejam  expressamente

previstas no art. 36, da Lei Municipal nº 108/2013, o qual reza: “Revogam-se as

disposições em contrário, em especial a Lei Complementar n° 005/97, a Lei

Complementar 56/2009, a Lei n° 1.445/93, a Lei 1.476/93 e a Lei 1.542/95,

excetuando-se o Parágrafo único  da Lei  1.445/93 e as disposições que se

referem a inativos constantes das Leis 1.476/93 e 1.542/95”. 

Neste trilhar de ideias, verifico que o Autor não tem direito à

percepção/implantação da gratificação de até 100% em seus vencimentos, em

virtude do novo plano de cargo, carreira e remuneração já mencionado. 

Isso  porque,  como  pode  ser  visto  da  leitura  do  art.  12,  a

gratificação de atividades executivas ainda terá seus critérios estabelecidos por

meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. Destarte, a norma

que  prevê  a  referida  gratificação  necessita  de  diploma  legal  para  sua

integração, possuindo, portanto, eficácia limitada. 

Dessa  forma,  o  Autor,  em  tese,  tem  direito  apenas  ao

pagamento  retroativo  da  gratificação  de  100%  (cem  por  cento)  dos  seus

vencimentos previsto pela Lei 1.445/93 até a entrada em vigor da Lei Municipal

nº 108/2013.

 Ocorre,  no  entanto,  que  diante  da  ausência  de  percentual

especificamente estabelecido por lei,  entendo que não há como condenar o

Município ao pagamento do retroativo, pois, não pode o Poder Judiciário fixar,

a seu próprio critério, percentual a ser arcado pela edilidade em relação aos

meses pretéritos. 

Em  face  das  razões  acima  expostas,  DESPROVEJO  os

Apelos e a Remessa Necessária, mantendo a Sentença em todos os termos.
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É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos Santos.  Participaram do julgamento,  além do Relator,  o  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos, a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de junho de 2018.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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